Comarca de Niterói – Regional da Região Oceânica – 2ª Vara Cível
Juíza: Rita de Cassia Vergette Correia
Processo nº 0010055-97.2013.8.19.0212
Trata-se de ação de Defesa do Consumidor, pautada na falha do serviço do réu, porque este último deixou de entregar os três livros adquiridos pelo autor, no valor de R$ 166,60, cujo pagamento foi efetuado por cartão de crédito, com data para entrega, no dia 19/04/2013, época em que o autor os utilizaria em seu curso de mestrado na UERJ, recebendo um e-mail do réu, em resposta ao do autor, tão somente no dia 03/05/2012, comunicando-lhe do cancelamento unilateral do contrato e restituição do valor pago, ao argumento de falta de disponibilidade do produto em estoque. Pede a condenação do réu a lhe indenizar por danos morais em valor a ser fixado pelo juízo e nos ônus da sucumbência. Inicial e documentos às fls. 02/25. Decisão às fls. 27. deferindo a gratuidade de justiça ao autor e designando audiência do art. 277 do CPC e determinando a citação/intimação, positivada às fls. 29. Audiência infrutífera às fls. 30. Às fls. 31/67, contestação e documentos, sem preliminares. No mérito, sustenta a regularidade de sua conduta, confessando a contratação e a indisponibilidade do produto no estoque, ante o aumento da procura do produto no comércio eletrônico, ressaltando que diante da impossibilidade de envio do produto ao consumidor cancelou o contrato dele, comunicando-o posteriormente, estornando o valor da compra, inexistindo falha no seu atuar a ensejar o decreto condenatório pleiteado a título de indenização por dano moral, não tendo a conduta do réu sido capaz de atingir os direitos da honra subjetiva do consumidor, porque se tratou de descumprimento do contrato, que causou ao consumidor meros aborrecimentos do cotidiano, invocando em sua defesa a incidência da súmula 75 do TJ/RJ.Pede a improcedência do pedido inicial, condenando-se o autor nos ônus da sucumbência. É o relatório, com o qual decido. A controvérsia se põe, nos termos em que o processo se apresenta, acerca da má prestação do serviço de comércio virtual e eventual dano moral daí decorrente. Instruído o processo, vê-se que a razão está com o autor. A falha do serviço não é negada pelo réu, mas, ao contrário, é confessada. Entretanto, a tese de defesa sustentada pelo réu não colhe em seu favor, porque a venda de produto indisponível em estoque é pratica comercial abusiva e vedada pelo CDCON, ainda mais em se tratando de loja virtual, onde o cesso ao consumidor é muito mais difícil. Outrossim, o e-mail acostado às fls. 16, revela que o próprio autor teve que buscar informações sobre a não entrega dos livros por ele adquiridos, porque dez dias após a compra e após iniciado o seu curso, o autor não obtinha qualquer satisfação do réu, obtendo como resposta que o pedido dele havia sido cancelado e o estorno do pagamento foi realizado em 03/05/2013 (fls. 17). Neste sentido, a réu revelou a sua desídia e a falta de transferência comercial, violando o princípio basilar da relação de consumo da boa-fé objetiva. O autor adquiriu os livros para utilizá-los na sua carreira acadêmica junto a UERJ, sendo forçosa a conclusão de que a quebra do contrato provocou desdobramentos negativos para o autor, que ficou impossibilitado de ingressar no curso de Pós-Graduação da Universidade devidamente munido dos livros indicados e que ele necessitava à época, extraindo-se tal certeza das regras de experiência comum. Certamente que a falta dos livros abalou o psicológico do autor, porque ele estava crédulo que havia contatado com empresa idônea e que iria cumprir com o acordado, considerando que o réu já havia inclusive recebido a forma de pagamento pelo cartão de crédito (fls. 11/13), sendo compelido a iniciar o curso sem o seu material didático exigido pela Universidade. A conduta do réu provocou no autor mais do que meros aborrecimentos do cotidiano, tendo sido capaz de abalar a sua honra subjetiva, não se aplicando a presente hipótese a súmula invocada pelo réu de nº 75 do TJ/RJ. O dano moral decorre da apreensão experimentada pelo autor do início do seu curso e da não chegada dos livros encomendados do réu, que, no caso do autor, se reveste de essencialidade, para o desempenho de sua vida acadêmica na UERJ, da sensação de descaso com que foi tratado pelo réu, que sequer se dignou a lhe prestar qualquer informação sobre a não entrega do produto, deixando-o entregue a própria sorte. Dano moral caracterizado e que decorre ipso facto. O quantum indenizatório deve ser fixado conforme os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e do critério punitivo-pedagógico. Por todo o exposto, julgo procedente o pedido de indenização por danos morais, fixando o quantum indenizatório em R$ 2.000,00 (dois mil reais), valor que deverá ser corrigido desde a presente e acrescido de juros legais de 1% ao mês desde a citação até o efetivo pagamento. Quantum indenizatório deve ser fixado conforme os princípios da proporcionalidade e da razoabilidade e do critério punitivo-pedagógico,extinguindo o pedido com resolução do mérito, com fulcro no art. 269,I do CPC. Condeno o réu a pagar as custas do processo e os honorários, que fixo em 15% sobre o valor da condenação., com fulcro no art. 20, § 3º do CPC. Publique-se. Intimem-se. Com o trânsito em julgado e integral cumprimento da presente, dê-se baixa e arquivem-se.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM/SEESC) em 30.09.2014 e divulgada no Banco do Conhecimento.
